
Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano
Campus Bom Jesus da Lapa

Bom Jesus Da Lapa, 18 de novembro de 2024

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90012/2024

(Processo Administrativo n.° 23328.252406.2024-64)

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual  contratação de empresa do ramo de
Engenharia ou Arquitetura para, sob demanda, executar serviços comuns de engenharia, sem emprego de
material, para o Ins$tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - Campus Bom Jesus da Lapa
conforme condições, quan$dades e exigências estabelecidas neste instrumento.

GRUPO 01

Item Descrição CATSER Und. Quant.
Valor Unit.
(com BDI)

Valor Total (com
BDI)

1
PINTOR COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 600 R$: 22,92 R$: 13.752,00

2
ELETRICISTA COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 500 R$: 22,92 R$: 11.460,00

3
PEDREIRO COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 1000 R$: 22,92 R$: 22.920,00

4
ENCANADOR COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 400 R$: 22,92 R$: 9.168,00

5
AJUDANTE ESPECIALIZADO
COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 1000 R$: 15,74 R$: 15.740,00

6
SERVENTE COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 1000 R$: 14,21 R$: 14.210,00

7
Arquiteto - consultoria e
assessoria

H 500 R$: 122,87 R$: 61.435,00

8

Engenheiro perito e avaliador,
especialista em avaliações e
perícias de engenharia -
elaboração de laudos

876 H 500 R$: 122,31 R$: 61.155,00

Valor Total R$: 209.840,00

1.2. O Objeto da licitação tem a natureza de serviços comum de engenharia

1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.



1.4 DIVERGÊNCIAS QUE POSSAM EXISTIR ENTRE AS DESCRIÇÕES CONTIDAS NESSE TERMO DE
REFERÊNCIA E A RELAÇÃO DE ITENS DO CATMAT/CATSER, PREVALECE AS DESCRIÇÕES DESSE TERMO.

1.5 A licitação é por grupo/lote.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quan$ta$vos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a
seguir:

ID PCA no PNCP: 10724903000179-0-000001/2024

Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

Id do item no PCA: 21

Classe/Grupo: 872 - Manutenção predial 

Iden$ficador da Futura Contratação: 151889-3/2024

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1 . A aquisição de faz necessária visando o atendimento de demandas de manutenção predial
apresentadas pela Coordenação de Suprimentos e Logística.

3.2. As quantidades deste Termo de Referência foram determinadas considerando as necessidades
apresentadas pelas Coordenações.

3.3. Em razão imprevisibilidade na disponibilização de recurso, bem como da frequência e quantidade
a ser contratada, será adotado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP), conforme previsão
legislativa.

3 . 4   Os itens serão licitados em lote, visando economia de escala, no que concerne às vantagens 
econômicas obtidas com redução de custos, de modo a proporcionar uma contratação mais vantajosa
e possibilitando maior eficiência e qualidade na fiscalização do contrato e sua padronização.

3.5 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. O prazo de início dos serviços solicitados será conforme ordem de serviços, onde deverá conter quan$dade de
horas contratadas e o prazo para conclusão, no endereço da unidades do IF Baiano relacionado abaixo:

ÓRGÃOS ENDEREÇO

IF BAIANO - BOM JESUS DA
LAPA

BR 349, Km 14 - Zona Rural, Bom Jesus da Lapa - Bahia, CEP:
47600-000

4.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da no$ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4. Os serviços serão recebidos defini$vamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.4.1.Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini$vo no dia do esgotamento do prazo.

4.5. O recebimento provisório ou defini$vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.



5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. Subcontratação:

5.1.1 É permi$da a subcontratação parcial do objeto, nos casos em que a especialização do serviço assim o exigir

5.1.2 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto

5.1.3 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das a$vidades da subcontratada, bem como
responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao
objeto da subcontratação

5.1.4 O responsável técnico da empresa ou profissional subcontratado(a) deverá acompanhar efe$vamente a
execução do serviço, sendo exigido pela Contratante que o referido profissional acompanhe a execução do objeto
subcontratado, sob pena de suspensão da execução dos serviços.

5.2. Vistoria

5.2.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas
instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à
sexta-feira, das 08:00 horas às 11:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo e-mail
dadm@lapa.iGaiano.edu.br.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1 Início da execução do objeto: Conforme ordem de serviço

Materiais a serem disponibilizados

6.2 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar ao profissional: equipamentos, EPIs,

ferramentas e os utensílios necessários. Sendo o material para uso na execução do serviços, sob responsabilidade

da CONTRATANTE;

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automa$camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apos$la.

7.3 As comunicações entre o órgão ou en$dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato

exigir tal formalidade, admi$ndo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4 O órgão ou en$dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser

cumpridas de imediato

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en$dade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados

e das sanções aplicáveis, dentre outros

7.6 Preposto



7.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7.2 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local durante a execução do objeto ou sempre que

requisitado.

7.8 Fiscalização

7.8.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respec$vos subs$tutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput)

7.9 Fiscalização Técnica

1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

3. Iden$ficada qualquer inexa$dão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emi$rá

no$ficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,

art. 22, IV);

5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempes$va renovação ou à

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ).

7.10 Fiscalização AdministraCva

7. O fiscal administra$vo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garan$as, as glosas e a

formalização de apos$lamento e termos adi$vos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios per$nentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de

2022).

8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administra$vo do

contrato atuará tempes$vamente na solução do problema, reportando ao gestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

7.11 Gestor do Contrato

1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

4. O gestor do contrato emi$rá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administra$vo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores obje$vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, VIII).

5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administra$vo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos obje$vos que tenham jus$ficado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das a$vidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 21, VI).

7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação per$nente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1 A avaliação da execução do objeto u$lizará Instrumento para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

8.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

1. não produziu os resultados acordados,

2. deixa de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as a$vidades contratadas; ou

3. deixa de u$lizar materiais e recursos humanos exigidos para a

execução do serviço, ou u$lizá-los com qualidade ou quan$dade

inferior à demandada.

DO RECEBIMENTO

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administra$vo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administra$vo.



(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 , de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022 :

8.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado

com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga

8.5 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de

2022)

8.6 O fiscal administra$vo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administra$vo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246,

de 2022).

8.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e

administra$vo

8.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor

do contrato

1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do

úl$mo;

2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou

subs$tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl$ma e/ou única

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

3. A fiscalização não efetuará o ateste da úl$ma e/ou única medição de serviços

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133,

de 2021)

4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a

análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administra$va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para

recebimento defini$vo.

8.10 Os serviços corre$vos serão recebidos defini$vamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quan$dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes

procedimentos
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1. Emi$r documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administra$vo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado em indicadores obje$vamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº

11.246, de 2022).

2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per$nentes,

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec$vas correções;

3. Emi$r Termo ou despacho para efeito de recebimento defini$vo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

5. Enviar a documentação per$nente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão.

8.11 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan$dade, deverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no

que per$ne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.12 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.13 O recebimento provisório ou defini$vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade é$co-profissional pela perfeita execução do contrato.

LIQUIDAÇÃO

8.14 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de

liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução

Norma$va SEGES/ME nº 77/2022.

8.15 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,

nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

1.  o prazo de validade;

2.  a data da emissão;

3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

4.  o período respec$vo de execução do contrato;

5.  o valor a pagar; e

6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis
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8.17 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

8.18 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

consulta aos sí$os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.19 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) iden$ficar possível razão que impeça a par$cipação em licitação, no âmbito do

órgão ou en$dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi$vas indiretas

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018. 

8.20 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

no$ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.21 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per$nentes e necessários

para garan$r o recebimento de seus créditos

8.22 Persis$ndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administra$vo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.23 Havendo a efe$va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

FORMA DE PAGAMENTO

8.24 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado

8.25 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi$da a ordem bancária para pagamento.

8.26 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.26.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão re$dos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

PRAZO DE PAGAMENTO

8.28 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Norma$va SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.29 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe$va realização, mediante aplicação do índice INPC

de correção monetária.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO



FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO DO ITEM.

REGIME DE EXECUÇÃO

9.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO     

9.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

9.4 Pessoa Esica: cédula de iden$dade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para

fins de iden$ficação em todo o território nacional

9.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan$s, a cargo da Junta Comercial da

respec$va sede;

9.6 Microempreendedor Individual - MEI: Cer$ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten$cidade no sí$o hXps://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor

9.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden$ficada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons$tu$vo, estatuto ou contrato social no

Registro Público de Empresas Mercan$s, a cargo da Junta Comercial da respec$va sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

9.8 Sociedade simples: inscrição do ato cons$tu$vo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária : inscrição do ato cons$tu$vo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respec$vamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no

Registro Público de Empresas Mercan$s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

9.10 Sociedade cooperaCva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec$va sede,

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

9.11 Ato de autorização  para o exercício da a$vidades que necessitam de autorização por força legal. 

9.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respec$va

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.13 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o

caso;

9.14 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer$dão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A$va da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles rela$vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional

9.15 Prova de regularidade com o Fundo de Garan$a do Tempo de Serviço (FGTS);
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9.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus$ça do Trabalho, mediante a apresentação de

cer$dão nega$va ou posi$va com efeito de nega$va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes ESTADUAL rela$vo ao domicílio ou sede do fornecedor,

per$nente ao seu ramo de a$vidade e compa[vel com o objeto contratual;

9.18 Prova de regularidade com a Fazenda MUNICIPAL do domicílio ou sede do fornecedor, rela$va à a$vidade

em cujo exercício contrata ou concorre;

9.18.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos ESTADUAL ou MUNICIPAL relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respec$va do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene\cios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualificação Econômico-Financeira 

9.20 cer$dão nega$va de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate

de pessoa \sica, desde que admi$da a sua par$cipação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

Norma$va Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.21  cer$dão nega$va de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.

69, caput, inciso II);

9.22 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

úl$mos exercícios sociais, comprovando: 

9.22.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 0,8 (zero, oito);

9.23 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão subs$tuir os demonstra$vos contábeis pelo balanço de abertura; e

9.24 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao úl$mo exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

cons$tuída há menos de 2 (dois) anos. 

9.25 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.26 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido

2% do valor total es$mado da contratação.

9.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão subs$tuir os demonstra$vos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

Qualificação Técnica

9.28 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação

9.29 A declaração acima poderá ser subs$tuída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

9.30 Registro ou inscrição da empresa na en$dade profissional competente em plena validade.
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9.30.1 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da

assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a en$dade profissional competente no Brasil.

9.31 Comprovação de ap$dão para o fornecimento de bens em caracterís$cas, quan$dades e prazos compa[veis

com o objeto desta licitação, ou com o item per$nente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por

pessoas jurídicas de direito público ou privado, onde conste que o Licitante já realizou o fornecimento e de mão de

obra especializada, conforme especificações do pregão.

9.32 Será admi$da, para fins de comprovação de quan$ta$vo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes

atestados executados de forma concomitante

9.33 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa

licitante.

9.34 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi$midade dos atestados,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à Contratação, endereço

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9.35 Caso admi$da a par$cipação de coopera$vas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para

a contratação e que executarão o contrato, com as respec$vas atas de

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da

coopera$va, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42,

§§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI,

para cada um dos cooperados indicados;

3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestação do serviço;

4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

5.  A comprovação de integração das respec$vas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato;

6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

coopera$va: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia

que o aprovou; c) regimento dos fundos ins$tuídos pelos cooperados, com a

ata da assembleia; d) editais de convocação das três úl$mas assembleias

gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f)

ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera$va a contratar o

objeto da licitação; e

7. A úl$ma auditoria contábil-financeira da coopera$va, conforme dispõe o art.

112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO



10.1 O custo es$mado total da contratação é de R$: 209.840,00 (duzentos e nove mil, oitocentos e

quarenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima, bem como na planilha de custos do projeto

anexados aos autos.

10.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em

decorrência de eventual redução dos preços pra$cados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das

obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

2. em caso de criação, alteração ou ex$nção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão

sobre os preços registrados;

3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade

e o índice previsto para a contratação; ou

4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

11.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini$vo;

11.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto
fornecido, para que seja subs$tuído, reparado ou corrigido;

11.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor
especialmente designado;

11.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.7. Preparar o terreno e material para execução dos serviços.;

11.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11.9 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação
dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan$dade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;

13.2. Reparar, corrigir, remover ou subs$tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os ar$gos 14 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da
garan$a ou nota fiscal de prestação de serviços, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;
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13.5. U$lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

13.6. Vedar a u$lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar$go 7° do Decreto n° 7.203, de
2010;

13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden$ficados, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

13.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão
para a execução do serviço;

13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;

13.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à subs$tuição dos empregados alocados, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações rela$vas à execução do
serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

13.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

13.12. Instruir seus empregados a respeito das a$vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar
a$vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência
neste sen$do, a fim de evitar desvio de função;

13.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

13.14. Não permi$r a u$lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos; nem permi$r a u$lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;

13.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa$bilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

13.16. Guardar sigilo sobre todas as informações ob$das em decorrência do cumprimento do contrato;

13.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan$ta$vos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa$sfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 14.133/2021.

13.18. ceder os direitos patrimoniais rela$vos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a
Administração possa u$lizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo da Lei 14.133/2021.

13.19. assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Norma$va SEGES/MPDG n° 5, de
26 de maio de 2017:

13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permi$ndo à Contratante distribuir, alterar e u$lizar os mesmos sem limitações;

13.19.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u$lização sem que exista autorização
expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

13.20. manter, durante toda a execução do contrato, em compa$bilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
man$das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à con$nuidade do contrato.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administra$va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:



15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

15.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e

15.1.5 cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

15.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa$vos para o serviço
contratado;

15.2.2 Multa de:

15.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo
quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

15.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

15.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

15.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1
e 2 abaixo; e

15.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garan$a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento.
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;

                 15.2.2.6 As penalidades de multa poderão ser descontadas das faturas de prestação                        de

serviço em decorrência da impossibilidade de desconto na garan$a contratual

15.2.2.7 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.

15.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en$dade ou unidade administra$va pela
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en$dades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os mo$vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante
pelos prejuízos causados;

15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA



1 0,2% ao dia sobre o valor do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor do contrato

 

TABELA 2

INFRAÇÃO

GRAU CORRESPONDÊNCIA GRAU

1
Permi$r situação que crie a possibilidade de causar dano \sico, lesão corporal ou consequências

letais, por ocorrência;
05

2
Suspender ou interromper, salvo mo$vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por

dia e por unidade de atendimento;
04

3
Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e

por dia;
03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

6 Subs$tuir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente no$ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educa$vo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da
proporcionalidade.

15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da União.

16.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 151889;

2. Fonte de Recursos: 1000000000;

3. Elemento de Despesa: 339039;

4. Plano Interno: L20RLP60FIJ 

11.3 A dotação rela$va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respec$va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos$lamento ou termo adi$vo.

Assinado Eletronicamente

Equipe de Planejamento da Contratação



BR 349, Km 14, S/N, Zona Rural, BOM JESUS DA LAPA / BA, CEP 47600-000
Fone: (77) 3481-4513, (77) 3481-2521


	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90012/2024 (Processo Administrativo n.° 23328.252406.2024-64)
	1. DO OBJETO
	1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para eventual contratação de empresa do ramo de Engenharia ou Arquitetura para, sob demanda, executar serviços comuns de engenharia, sem emprego de material, para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Baiano - Campus Bom Jesus da Lapa conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.
	1.2. O Objeto da licitação tem a natureza de serviços comum de engenharia
	1.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
	1.4 DIVERGÊNCIAS QUE POSSAM EXISTIR ENTRE AS DESCRIÇÕES CONTIDAS NESSE TERMO DE REFERÊNCIA E A RELAÇÃO DE ITENS DO CATMAT/CATSER, PREVALECE AS DESCRIÇÕES DESSE TERMO.
	2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1. A aquisição de faz necessária visando o atendimento de demandas de manutenção predial apresentadas pela Coordenação de Suprimentos e Logística.

	4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
	4.1. O prazo de início dos serviços solicitados será conforme ordem de serviços, onde deverá conter quantidade de horas contratadas e o prazo para conclusão, no endereço da unidades do IF Baiano relacionado abaixo:
	4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigido no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
	4.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
	4.4.1.Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
	4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
	5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
	5.1. Subcontratação:
	5.1.1 É permitida a subcontratação parcial do objeto, nos casos em que a especialização do serviço assim o exigir
	5.2. Vistoria
	6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	6.1.1 Início da execução do objeto: Conforme ordem de serviço

	7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
	7.6 Preposto

	8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	8.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
	8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022:

	10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	11.1. São obrigações da Contratante:
	11.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
	11.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
	11.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
	11.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
	11.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
	11.7. Preparar o terreno e material para execução dos serviços.;
	11.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	11.9 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

	13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	13.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;
	13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia ou nota fiscal de prestação de serviços, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
	13.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	13.6. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	13.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
	13.8. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço;
	13.9. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;
	13.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
	13.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
	13.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	13.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;
	13.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	13.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	13.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	13.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei 14.133/2021.
	13.18. ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termo da Lei 14.133/2021.
	13.19. assegurar à Contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017:
	13.19.1 o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	13.19.2 os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.


	14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

	15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:
	15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	15.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	15.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e
	15.1.5 cometer fraude fiscal.

	15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	15.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	15.2.2 Multa de:
	15.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	15.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	15.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	15.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e
	15.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
	15.2.2.7 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
	15.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	15.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
	15.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	15.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.3, 15.2.4 e 15.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da proporcionalidade.
	15.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.



